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	PROCESSO
	Processo 258597/2015

	DENUNCIANTE
	Arq. e Urb. Enio Vivian

	DENUNCIADO
	Arq. e Urb. Daiana Raquel de Oliveira

	DATA
	

	RELATOR
	Conselheiro Márcio Gomes Lontra


	RELATÓRIO


1. DA DENÚNCIA

A denúncia foi apresentada em 20/04/2015 por meio de documento físico firmado pelo denunciante e encaminhado pelo Presidente do CAU/RS a esta Comissão no dia 20 de maio de 2015 (fl. 02). O motivo da denúncia é a produção de um Laudo Técnico referente a obra projetada e gerenciada pelo denunciante, que, segundo ele,  não condiz com a realidade dos fatos e teria um enfoque tendencioso que “soterra a tecnicidade e desvirtua a realidade, revelando uma fotografia fora do foco, sem compromisso com a verdade”, em suas palavras (fl. 03).  Aponta as diversas incorreções que identificou no laudo.

O Laudo Técnico objeto da denúncia foi elaborado pela arq e urb Diana Oliveira em 13 de maio de 2013 (fls. 07 a 27), mediante contrato com Eduardo Cesar Tondo, proprietário de uma residência em Porto Alegre.

A denúncia vem subsidiada por outro laudo técnico, denominado “Laudo Técnico para embasamento de denúncia ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo”, elaborado pelo engenheiro civil Jefferson Messias (fls. 06 e 07), no qual não constam argumentos técnicos, porém consta a informação de que o laudo técnico de autoria da arquiteta denunciada serviu de esteio para processo anterior que tramitou na Comissão de Ética e Disciplina, culminando em repreensão ao atual denunciante”. 

Com base nessa informação localizamos o processo número 55016/2013, em que o arquiteto e urbanista Enio Vivian foi denunciado por Sabrina Bartz, proprietária de residência projetada e executada pelo mesmo, sendo  a denúncia  subsidiada pelo mesmo laudo técnico que motivou a presente denúncia contra a profissional que o elaborou. Aquele processo resultou em sanção contra o profissional, com aplicação de Advertência Reservada. 

A denúncia também vem acompanhada de cópia do referido “Laudo Técnico de projeto e gerenciamento de obra”, elaborado pela arq e urb. Diana Oliveira em 13 de maio de 2013 (fls. 07 a 27)

2. DA ADMISSIBILIDADE


A denúncia foi admitida pela CED em 01/06/2015 (fl. 30), sendo designado o conselheiro Márcio Gomes Lontra como relator do processo. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Pelos termos da denúncia, a eventual falta ética da denunciada poderia ser enquadrada no Código de Ética e Disciplina do CAU/BR no capítulo V- Obrigações para com os colegas, regras 5.2.6 e 5.2.8, a seguir: 

5.2.6. O arquiteto e urbanista deve abster-se de emitir referências depreciativas, maliciosas, desrespeitosas, ou de tentar subtrair o crédito do serviço profissional de colegas.
5.2.8. O arquiteto e urbanista, quando convidado a emitir parecer ou reformular os serviços profissionais de colegas, deve informá-los previamente sobre o fato.

As sanções para tal capitulação seriam, conforme Resolução CAU/BR nº 143/2017, 

5.2.6: Advertência Reservada ou Pública, suspensão de 30 a 120 dias, Cancelamento do registro e multa de 1 a 4 anuidades.

5.2.8 : Advertência  Reservada ou

Pública, suspensão de 30 a 120 dias e multa de 1 a 4 anuidades
4. DA DEFESA

A profissional denunciada apresentou defesa em 21/07/2015 (fls. 37 a 76), na qual esclarece todos os pontos colocados como incorreções pelo denunciante. 

5. DAS ALEGAÇÕES FINAIS

Oficiadas para alegações finais, as  partes não se manifestaram. 
	VOTO


Considerando que as pretensas incorreções identificadas pelo denunciante no laudo técnico da denunciada foram devidamente esclarecidas por ela com argumentos que podem ser comprovados na leitura do próprio laudo e visualização das fotografias que o ilustram;

Considerando a definição de  “Laudo Técnico” apresentada no Glossário da Resolução CAU/BR nº
 21/2012, que é:  “peça na qual, com fundamentação técnica, o profissional habilitado como perito relata o que observou e apresenta suas conclusões”;

Considerando que o teor do laudo técnico elaborado pela denunciada corresponde à definição acima, pois  apresenta situações concretas observadas na obra, confronta-as com a legislação vigente e as regras da boa técnica construtiva e chega a conclusões sobre a adequação ou não das soluções adotadas;

Considerando que a elaboração de um laudo técnico para verificar a adeq
uação ou não das soluções adotadas em um projeto ou obra é uma atividade legítima e usual de arquitetos e urbanistas;

Este relator vota pelo arquivamento do processo, por não ser identificada qualquer infração de cunho ético disciplinar da profissional denunciada, nos termos da denúncia apresentada. 
                                         Porto Alegre (RS), ___ de _____ de 2017.

________________________________________

Márcio Gomes Lontra
Conselheiro Relator
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	DELIBERAÇÃO Nº _________/2017 – CED – CAU/RS
	


A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA – CED-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre/RS, na sede do CAU/RS, no dia ___ de ____ de 2017, no uso das competências que lhe conferem o artigo 12, § 1º, da Resolução nº 104 do CAU/BR, o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR e o artigo 30 do Regimento Interno do CAU/RS.
Considerando que não há pedido de sigilo por qualquer das partes, previsto no art. 21, § 1º, da Lei 12.378/2010;
Considerando o relatório e voto do Conselheiro Márcio Lontra, relator do processo;
DELIBEROU:
1. Aprovar, por unanimidade, o relatório e voto do Conselheiro Relator, concluindo pelo arquivamento do processo, por não ser identificada qualquer infração de cunho ético disciplinar da profissional denunciada, nos termos da denúncia apresentada.

2. REMETA-SE os autos à apreciação do Plenário do Conselho para julgamento, na forma do artigo 50 da Resolução CAU/BR n° 143, ressaltando que o sigilo do processo ético-disciplinar é obrigatório, não podendo haver qualquer espécie de publicidade do processo até que o mesmo tenha sido transitado em julgado. Além disso, informa-se, que antes de iniciar o julgamento, os Conselheiros que incorrerem em causa de impedimento, nos termos do art. 50, § 3º, e art. 109, devem comunicar o fato ao Plenário, conforme o art. 50, § 8º, da Resolução CAU/BR nº 143.
Porto Alegre, ____ de ____ de _____.
	MARCELO PETRUCCI MAIA
Coordenador
	____________________________________



	RUI MINEIRO
Coordenador Adjunto
	____________________________________



	MÁRCIO GOMES LONTRA
Membro 
	_________________________________
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